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Capixaba obrigado a desembarcar de coletivo por falta de troco será 
indenizado em R$ 5 mil

Capixaba obrigado a desembarcar de coletivo por falta de troco será indenizado em R$ 5 mil

Mãe e filho foram obrigados a desembarcar de um ônibus coletivo de uma empresa de transporte 
urbano de Aracruz, após a recusa da trocadora em aceitar uma nota de R$ 20,00 para o pagamento 
das passagens, levando a condenação da ré em R$ 5 mil por danos morais.

Segundo os autos, o menor já havia passado pela catraca, enquanto sua mãe efetuava o paga-
mento do bilhete, quando a cobradora, em tom agressivo e falando alto, se recusou a aceitar a 
nota, sob o argumento de que poderia oferecer no máximo dez reais a título de troco.

Diante da negativa da requerente, a cobradora requisitou ao motorista que parasse o veículo para 
que o autor e sua mãe pudessem descer, no meio do caminho ao qual se destinavam.

O incidente teria causado grande constrangimento ao menor, que além de ser obrigado a desem-
barcar, ainda teve que terminar o percurso a pé e com muita dificuldade, uma vez que suas pernas 
estavam cheias de feridas e ínguas, devido a uma comorbidade alérgica, ou seja, ele tinha duplo 
diagnóstico de alergia.

Um boletim de ocorrência foi registrado, porém, uma coincidência acabou por evidenciar a falta de 
objetividade da cobradora: ao embarcarem no mesmo coletivo e apresentarem a uma nota de R$ 
50,00, a mesma trocadora requisitou que o motorista do ônibus parasse em um estabelecimento 
comercial para que ela pudesse trocar a nota, por outras menores, para fornecer o troco.

Diante dessa inconsistência, mãe e filho desembarcaram em frente a uma delegacia e solicitaram 
que a cobradora e o motorista do coletivo também descessem, com o intuito de formalizarem um 
boletim de ocorrência. Mas os dois ser recusaram a descer do ônibus.

Uma audiência de conciliação foi marcada, porém não obteve sucesso devido à ausência da ré, 
levando o juiz da 2º Vara Cível, Família e de Órfãos e Sucessões de Aracruz, a julgar os fatos a 
revelia da empresa, nos termos do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

Segundo o magistrado, o autor demonstrou por documentos e fotos a situação por ele vivenciada, 
atribuindo veracidade a suas alegações. Por outro lado, a empresa ré não apresentou a mídia con-
tendo a gravação do fato no interior do ônibus, e tampouco apresentou elementos que fizessem a 
apresentação desnecessária.

Dessa forma, o juiz concluiu em sua decisão que “considerando-se os fatos narrados, sua reper-
cussão social e pessoal e o grau de culpabilidade evidenciado, tem-se que houve pela requerida 
culpa decorrente da prática de ato ilícito ao agir de forma agressiva e ofensiva em relação ao req-
uerente e sua genitora”.
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Menor obrigado a desembarcar de ônibus por falta de troco será in-
denizado em R$ 5 mil no ES

Cobradora se recusou a receber uma nota de R$ 20 da mãe do menor. Sentença foi publicada nesta 
quinta-feira (8) e ainda cabe recurso.

 Mãe e filho que foram obrigados a desembarcar de um ônibus após a recusa da trocadora em 
aceitar uma nota de R$ 20, em Aracruz, Norte do Espírito Santo, serão indenizados em R$ 5 mil, 
por danos morais. A sentença foi publicada nesta quinta-feira (8) e ainda cabe recurso.

Segundo o processo, o menor já havia passado pela catraca, enquanto a mãe fazia o pagamento 
do bilhete, quando a cobradora, em tom agressivo e falando alto, se recusou a aceitar a nota, di-
zendo que poderia oferecer, no máximo, R$ 10 de troco.

Como a mulher negou, a cobradora requisitou ao motorista que parasse o veículo para que o menor 
e a mãe pudessem descer, no meio do caminho ao qual se destinavam.

A vítima alegou que o ocorrido causou grande constrangimento ao menor, que, além de ser obriga-
do a desembarcar, ainda teve que terminar o percurso a pé e com muita dificuldade, já que as per-
nas dele estavam cheias de feridas e ínguas, por causa de uma ‘alergia dupla’.

Um boletim de ocorrência foi registrado, mas uma coincidência mostrou a falta de objetividade da 
cobradora. Ao embarcarem no mesmo coletivo e apresentarem a uma nota de R$ 50, a mesma 
trocadora pediu que o motorista do ônibus parasse em um estabelecimento comercial para que ela 
trocasse a nota, por outras menores, para fornecer o troco.

Então, mãe e filho desembarcaram em frente a uma delegacia e solicitaram que a cobradora e o 
motorista do coletivo também descessem, para formalizarem um boletim de ocorrência. Mas os 
dois ser recusaram a descer do ônibus.

Uma audiência de conciliação foi marcada, mas a cobradora faltou, levando o juiz da 2º Vara Cível, 
Família e de Órfãos e Sucessões de Aracruz, a julgar os fatos à revelia da empresa, nos termos do 
Código de Defesa do Consumidor (CDC).

Segundo o magistrado, o autor demonstrou por documentos e fotos a situação vivenciada de forma 
verdadeira. Por outro lado, a empresa não apresentou a mídia com a gravação do fato no interior 
do ônibus nem entregou elementos que descartassem a necessidade da apresentação.
Dessa forma, o juiz concluiu, na decisão, que “considerando-se os fatos narrados, sua repercussão 
social e pessoal e o grau de culpabilidade evidenciado, tem-se que houve pela requerida culpa 
decorrente da prática de ato ilícito ao agir de forma agressiva e ofensiva em relação ao requerente 
e sua genitora”.
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ES tem mais de 1,2 mil ações na Justiça contra planos de saúde

Maioria é por negativa para a realização de procedimentos. Queixas não chegam somente ao 
judiciário, mas também batem às portas dos órgãos de defesa do consumidor.

Mais de 1,2 mil ações movidas por usuários contra seus planos de saúde tramitam no Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo (TJ-ES). Segundo dados do órgão, somente em 2016, foram julgados 2.207 
processos dessa natureza, ou seja, uma média de seis por dsia

O número é ainda menor do que o registrado em 2015, quando o total de processos chegou a 2.371. 
Conforme explica a juíza Giselle Onigkeit, coordenadora dos Juizados Especiais, grande parte das 
reclamações é feita diante da negativa dos planos de cobrir tratamentos e procedimentos médicos, a 
exemplo de exames mais complexos e cirurgias.

Do mesmo modo, aumentos de valor em função da mudança de faixa etária ainda geram muitas 
discussões. “Houve uma fase também em que muitos médicos cooperados saíram e faltaram deter-
minadas especialidades em planos , levando os pacientes à recorrerem”, acrescenta Giselle.

De acordo com a juíza, na maior parte das vezes é o consumidor quem está com a razão, embora 
haja diferentes casos. “Os contratos são de adesão, são pré-formulados. Por isso, as pessoas não 
têm muita noção de determinados itens e detalhes, bem como de suas interpretações e consequên-
cias que eles gerarão quando elas precisarem dos serviços. Aplicando-se o Código de Defesa do 
Consumidor, que o coloca como parte vulnerável, na maioria das vezes vemos que as cláusulas não 
estão claras o suficiente para restringir o serviço”, justifica ela.

Foi somente através da Justiça que Sérgio Nunes Ferreira, de 45 anos, ganhou o direito de se sub-
meter a uma vasectomia, em 2012. O mecânico de automóveis explica que a cirurgia era necessária 
para garantir a saúde da esposa, que por sofrer com fortes enxaquecas não podia continuar tomando 
pílulas anticoncepcionais.

O plano me pediu vários laudos e quando levei disseram que teria que haver um aumento do valor, 
além de um ano de carência. Eu esperei por um ano e quando voltei me disseram que não pode-
riam fazer porque o problema não era meu, era da minha mulher. No mesmo dia eu falei com minha 
advogada”, conta ele, que em menos de 40 dias pôde realizar o procedimento e ainda ganhou uma 
indenização de R$ 4 mil.

Número poderia ser ainda maior
Não são raras as queixas contra planos de saúde que chegam até a mesa da advogada cível Kelly 
Andrade. Acostumada a lidar com essa demanda, ela acredita que o número de ações na Justiça 
poderia ser bem maior caso todas as pessoas que se sentissem lesadas decidissem buscar seus 
direitos.
“Existem normas na legislação que determinam a cobertura do plano para certos procedimentos. Na 
maior parte das vezes os juízes rescindem cláusulas que consideram abusivas”, diz.
Segundo a advogada, muitas reclamações estão ligadas à negação de procedimentos caros, como 
cirurgias coronarianas e tratamento de cânceres.

Para acessar a matéria, clique no link abaixo:
http://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/es-tem-mais-de-12-mil-acoes-na-justica-contra-planos-de-
saude.ghtml
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